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GOVERNO DO 
ESTADO DO CEARÁ 

Secretaria da Justiça e Cidadania 

AO DEPART. LEGISLATIVO PARA 

~?J^g™_ 
" ^ s a s ^ 

MENSAGEM NÇ.909 , DE 01 DE AGCSTO DE 2007. 

Senhor Presidente, 

Exercendo a competência deferida pelo Art. 60, inciso II, da Constituição Estaduáb' 
de 1989, encaminho à esta Augusta Assembléia Legislativa, por intermédio de Vos ;a 
Excelência, o anexo Projeto de Lei, que objetiva a compatibilização da Lei n° 13.193, de 
de janeiro de 2002 (Cria o Programa de Proteção a Vítimas e a Testemunhas Ameaçadas\p/ 
no Estado do Ceará), com a Lei n0 13.875, de 07 de fevereiro de 2007 (Dispõe sobre o 
modelo de gestão do Poder Executivo, altera a estrutura da Administração Estadual, 
promove a extinção e criação de cargos de Direção e Assessoramento Superior, e dá 
outras providências). 

A Lei n0 13.875, de 07 de fevereiro de 2007, em seu Art. 6o dispõe sobre a nova 
estrutura organizacional no Poder Executivo do Estado do Ceará, com a fusão, extinção e 
criação de novas Secretarias, o que, consequentemente, implica em mudanças no Art. 5o da 
Lei n" 13.193, de 10 dejaneiro de 2002, que trata da composição do Conselho Deliberativo 
que administra o Programa de Proteção às Vítimas e a Testemunhas Ameaçadas o Estado 
do Ceará. 

Assim, ante a necessidade premente de reorganização e reestruturação do Conselho 
Deliberativo do mencionado Programa, com vistas ao pleno atendimento de sua finalidade 
precípua de implementação de medidas de proteção à vítimas de violência e testemunhas de 
crimes que estejam sendo coagidas ou ameaçadas, urge a apreciação e aprovação do Projeto 
de Lei em anexo por esta Augusta Casa Legislativa, em face do que contamos com o apoio 
de Vossa Excelência e da aprovação de seus ilustres pares, renovando protestos de elevado 
apreço e consideração. 

PALACIO IRACEMA, DO 
Quivadá, aos 01 dias do mês 

DO ESTADO DO CEARA, em 
007. 

erreira Gomes 
RNADOR DO EST 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Domingos Gomes de Aguiar Filho 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
NESTA 

Secretaria da Justiça e Cidadania • Rua Antonio Auguslo, 555 - Praia de Iracema 
Cep: 60 110-370 • Fortaleza - Ceará • Fone: (85) 3101 2841 «Fax- (85) 3101.5025 
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GOVERNO DO 
ESTADODOCEARÁ 

Secretaria da Justiça e Cidadania 
PROJETO DE LEI 

Altera a Lei n0 13.193 de 10 de janeiro^ 
de 2002, alterada pela Lei n0 13.384, de \ o 
13 de outubro de 2003, e dá outras 
providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembléia Legislativa 
decretou e eu sanciono a seguinte Lei.: 

Art.10 Os incisos e o § I o do artigo 5o, da Lei n0 13.193, de 10 dejaneiro de 2002, 
passam a vigorar com a seguinte redação* 

Art.50 (omissis) 

1 - 01 (um) representante da Secretaria de Justiça e Cidadania; 

I I - 01 (um) representante da Secretaria de Segurança Pública e Defesa 
Social; 

I I I - 01 (um) representante da Secretaria da Controladoria e Ouvidoria 
Geral; 

IV - 01 (um) representante do Ministério Público Estadual; 

V - 01 (um) representante do Poder Judiciário do Estado do Ceará; 

VI - 01 (um) representante de Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do 
Ceará, 

VII - 01 (um) representante do Ministério Público Federal; 

VIII - 01 (um) representante de entidade de defesa dos Direitos Humanos, 
indicada pelo Conselho Estadual de Defesa dos Direitos Humanos. 

IX - 01 (um) representante da Defensória Pública Geral do Estado do 
Ceará; 

X - 01 (um) representante da Procuradoria Geral do Estado do Ceará; 

XI - 01 (um) representante do Poder Judiciário Federal; 

XII - 01 (um) representante do Departamento de Polícia Federal; / ^ M i ú ^ x 

Secretaria da Justiça e Cidadania • Rua Antonio Augusto, 555 - Praia de Iracema 
Cep- 60.110-370 • Fortaleza - Ceará • Fone. (85)3101.2841 • Fax (85) 3101 5025. 
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GOVERNO DO 
ESTADODOCEARÁ 

Secretaria da Justiça e Cidadania 

& 

''/'.\ 
I , 

ok 
" > \ 

\ 

§1° Os representantes previstos nos incisos I, II, IV,V; VIII seraov 
indicados, preferencialmente, dentre os que compõem o Conselho Estadual\;J//S^v\>' 
de Defesa dos Direitos Humanos: 

í ^ > 

Art. 2o Esia Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário. 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza, aos de de 2007. 

Secretaria da Justiça e Cidadania • Rua Antonio Augusto, 555 - Praia de Iracema 
Cep- 60.110-370 • Fortaleza-Ceará • Fone- (85)3101.2841 • Fax. (85) 3101.5025 
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C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O . J U S T I Ç A 
E R E D A Ç A O 

MENSAGEM N.0. ^.3^3 

Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em ,j V Ô? 

DemáadoDr. Sarto 
Prátdente da CCJR 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Parecer n 0 L0379/07 

Mensagem n 0 6.909 

O Exmo. Sr. Governador do Estado 

do C e a r á , a t r a v é s da Mensagem n 0 6.909 apresenta 

ao Poder L e g i s l a t i v o p r o j e t o de L e i que " A l t e r a 

a i e i n 0 13 .193, de 10 de j a n e i r o de 2002, 

a l t e r a d a p e l a l e i n 0 13 .384, de 13 de ou tub ro de 

2003 e dá o u t r a s p r o v i d ê n c i a s . " 

O Chefe do E xe c u t i vo e s t a d u a l , 

encaminhando a p ropos t a , as severa que: 

"Exercendo a competência deferida 

pelo Art. 60, inciso I I , da Constituição 

Estadual de 1989, encaminho à esta Augusta 

Assembléia Legislativa, por intermédio de Vossa 

Excelência, o anexo Projeto de Lei, que 

objetiva a compatibilização da Lei n0 13.193, 

de 10 de janeiro de 2002 (Cria o Programa de 

Proteção a Vítimas e a Testemunhas Ameaçadas no 

Estado do Ceará), com a Lei n0 13.875, de 07 de 

fevereiro de 2007 (Dispõe sobre o modelo de 

gestão do Poder Executivo, altera a estrutura 

pJV 
AV DESQBWKADOR MOAEIRA 2807 DIONÍSIO TORRES 

TEL (&«rf5) 3277 2500 fAX. (&iv65) 3277 2753 

CEP 60170 900 • FORTALEZA CEARA 

E mail epovo#al ee gov bt Ktlo //www «I ce gov t i 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

^ / 

da Adminis t ração Estadual, promove a e x t i n ç ã o e 

c r i a ç ã o de cargos de Direção e Assessoramento 

Superior, e dá outras providências). 

A Lei n0 13.875, de 07 de fevereiro 

de 2007, em seu Art. 6o dispõe sobre a nova 

estrutura organizacional no Poder Executivo do 

Estado do Ceará, com a fusão, extinção e 

criação de novas Secretarias, o que, 

consequentemente, implica em mudanças no Art. 

5o da Lei n0 13.193, de 10 de janeiro de 2002, 

que trata da composição do Conselho 

Deliberativo que administra o Programa de 

Proteção às Vítimas e a Testemunhas Ameaçadas 

do Estado do Ceará. 

Assim, ante a necessidade premente 

de reorganização e reestruturação do Conseiho 

Deiiberativo do mencionado Programa, com vistas 

ao pleno atendimento de sua finalidade precípua 

de • implementação de medi das de proteção a 

vítimas de violência e testemunhas de crimes 

gue estejam sendo coagidas ou ameaçadas, urge a 

apreciação e aprovação do Projeto de Lei em 

anexo por esta Augusta Casa Legislativa, em 

face do gue contamos com o apoio de Vossa 

.Exceiência e da aprovação de - seus ilustres 

«*» 

W OESENBARUDOR UOREIRA 2807 OONlSIO TORRES 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

pares, renovando protestos de elevado apreço e 

c o n s i d e r a ç ã o . " 

O p r o j e t o em comento guarda 

fundamento no a r t . 3 o , §§ I o . e 2 o . da L e i n . 

13.875, de 07 de f e v e r e i r o de 2007, que assim 

d i s p õ e : 

"Art. 3o (.. ) 

§ I o . O Poder Executivo tem a 

missão básica de conceber e implantar 

p o l i t i c a s públicas, planos, programas, 

p r o j e t o s e ações gue traduzam, de forma 

ordenada, os princípios emanados da 

Constituição, das l e i s e dos ob j e t i v o s do 

Governo, em e s t r e i t a articulação com os 

demais Poderes e outros níveis de 

Governo. 

52°. As ações empreendidas pelo 

Poder Executivo, devem p r o p i c i a r a 

melhoria e o aprimoramento das condições 

soci a i s e económicas da população do 

Estado, nos seus d i f e r e n t e s segmentos, e 

a integração do Estado ao e s f o r ç o de 

desenvolvimento nacional." 

Ao r e o r g a n i z a r e r e e s t r u t u r a r o 

Conselho D e l i b e r a t i v o do mencionado Programa, 

cumpre o Estado do Ceará, ao fazer as devidas 

adequações l e g a i s , a função c o n s t i t u c i o n a l de 

AV DESEMBARGADOR MOREIRA 280? • OONISIO TORRES 

TEL IDWSI 3377 2500 FM. VO-om 

CEP 60170 900 FORTALEZA CCARA 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

i n c e n t i v a r as atividades socialmente úteis ao 

interesse público, u t i l i z a n d o - s e o chefe do 

Poder Executivo da prer r o g a t i v a constante no 

a r t . 60, I I , b d' da Constituição 

Estadual, que lhe confere a i n i c i a t i v a p r i v a t i v a 

de propor Leis que disponham sobre organização e 

administração de serviços públicos, mormente 

considerando matéria relacionada com as 

competências das Secretarias de Estado, na forma 

da Lei n 0 13.875, de 07 de fe v e r e i r o de 2007. 

Face ao todo exposto, verifica-

se que o Projeto de Lei sub examinen emoldura-

se , sem dúvida, na indirizzo generale di governo 

inerente ao Executivo, de que f a l a o professor 

Manoel Gonçalves Ferreira F i l h o ( I n COMENTÁRIOS À 

CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA DE 1988, Vol. I I , pag. 

152), sendo inteiramente viável do ponto de 

v i s t a jurídico-constitucional, quer em relação a 

sua i n i c i a t i v a , quer na sua formalização. 

É o parecer, à consideração da 

douta Comissão de Constituição, Justiça e 

Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 

CEARÁ, em 21 de agosto de 2007. 

\ A 
Jose/Heite 

Procurador^ 

AV DESQiBAHOOOfl MOREIRA 2807 OONlSIO TORRES 

TEL (O-n-BS) 3277 2500 W - i&o-BS) 3277 2753 

CEP 6 0 1 7 0 9 0 0 - FOBTALEZA C E A R * 

£-mail epovoOal ca í m br - Hnp ai ce gov br 



C O M I S S Ã O D E C O N S T I X U I Ç A O . J U S T I Ç A 
E R E D A Ç A O 

MENSAGEM N. 0 MoJ) />0> 

Designo Relator o Sr. Deputado Jc^xx/,^ {QUA ̂ A 

Comissão de Justiça, em Zl de Í^^Ô +0 de 200_V 

Presidente da CCJR 
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MATÉRIA: 

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO 
E SERVIÇO PÚBLICO 

PARECER 

U i ^ ^ C ^ p n r x )Ot G : 9 0 9 

AUTORIA: ^ Q ^ d ^ g / ) PO?«SLCIO<K' I / O 

RELATOR(A): _ 

PARECER: PnMQitoJi 

[nFúyi^ÀhM//^ 

Fortaleza, Z^l de. O - ^ ^ o W ^ de 2007 

V 
RELATÒR(A) / / U&ò 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: O ^ p g ^ v c ^ d ^ ^Qg-g -g^e , 
A J O &=Jr^o<L_ v 

—-^r^"-ESIDENTE DA COMISSÃO 
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/ M L 
ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Oestaque 

REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N 0 6.909/07 

Altera a Lei n0 13.193 de 10 de janeiro de 2002, 
alterada pela Lei n0 13384, de 13 de outubro de 
2003, e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

DECRETA: 

Art I o Os incisos e o § I o do art. 5o, da Lei n013.193, de 10 dejaneiro de 2002, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art 5o... 
I -1 (um) representante da Secretaria da Justiça e Cidadania; 
II -1 (um) representante da Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social; 
III -1 (um) representante da Secretaria da Controladoria e Ouvidoria Geral; 
IV - 1 (um) representante do Ministério Público Estadual; 
V -1 (um) representante do Poder Judiciário do Estado do Ceará; 
VI - 1 (um) representante da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Ceará; 
VII -1 (um) representante do Ministério Público Federal; 
VHI - 1 (um) representante de entidade de Defesa dos Direitos Humanos, indicada pelo 

Conselho Estadual de Defesa dos Direitos Humanos; 
IX -1 (um) representante da Defensória Pública Geral do Estado do Ceará; 
X -1 (um) representante da Procuradoria Geral do Estado do Ceará; 
XI -1 (um) representante do Poder Judiciário Federal; 
XII - 1 (um) representante do Departamento de Polícia Federal. 
§1° Os representantes previstos nos incisos I, II, IV, V e VIII serão indicados, 

preferencialmente, dentre os que compõem o Conselho Estadual de Defesa dos Direitos Humanos" 
(NR). 

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

de agostode2007. 

PRESIDENTE 

RELATOR 

AV DESUSAROADOR t/OKflA. VOI - DIONI3IO IDRRES 

FONE (OiiK) J;T7 MOO F W I O H M ) » » : 7 M 

CEP 10 i r o 900 - FORTALEZA CEARA 
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B W g L Lei n Q 13.972, de 14. 

ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania em Destaque 

AUTOGRAFO DE LEI NUMERO NOVENTA E QUATRO 

Altera a Lei n0 13.193 de 10 de janeiro de 2002, 
alterada pela Lei n0 13.384, de 13 de outubro de 
2003, e dá outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art I o Os incisos eo § 1" do art. 5o, da Lei n0 13.193, de 10 dejaneiro de 2002, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 5°... 
I - 1 (um) representante da Secretaria da Justiça e Cidadania; 
II - 1 (um) representante da Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social; 
III - \ (um) representante da Secretaria da Controladoria e Ouvidoria Geral; 
IV -1 (um) representante do Ministério Público Estadual; 
V - 1 (um) representante do Poder Judiciário do Estado do Ceará; 
VI -1 (um) representante da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Ceará; 
VII -1 (um) representante do Ministério Público Federal; 
VIII - 1- (um) representante de entidade de Defesa dos Direitos Humanos, indicada pelo 

Conselho Estadual de Defesa dos Direitos Humanos; 
IX -1 (um) representante da Defensória Pública Geral do Estado do Ceará; 
X -1 (um) representante da Procuradoria Geral do Estado do Ceará; 
XI -1 (um) representante do Poder Judiciário Federal; 
XII -1 (um) representante do Departamento de Polícia Federal. 
§1° Os'representantes previstos nos incisos I , II, IV, V e Vlll serào indicados, 

preferencialmente, dentre os que compõem o Conselho Estadual de Defesa dos Direitos Humanos." 
(NR). 

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

22 de agosto de 2007. 

DEP. DOMINGOS FILHO 
PRESIDENTE 
DEP. GONY ARRUDA 
I o VICE-PRESIDENTE 
DEP. FRANCISCO CAMINHA 
2.° VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 

.0 SECRETÁRIO 



ASSI 
LEGISLATIVA 

CEARÀ 
A Cidadania em Destaque 

DEP. FERNANDO HUGO 
2. ° SECRETÁRIO 
DEP. HERMÍNIO RESENDE 
3. ° SECRETÁRIO 
DEP. OSMAR BAQUIT 
4. ° SECRETÁRIO 
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